
De novo, na rua. Todas e todos à 





O TEMPO DE SERVIÇO NÃO SE NEGOCEIA, CONTA-SE: 9A 4M 2D (112 M) 

Não falta nenhuma lei para estabelecer o tempo a recuperar. O que falta é 

cumprir o disposto no artigo 19.º da LOE, que apenas manda negociar o 

prazo e o modo de proceder à recuperação. 



9 ANOS 4 MESES 2 DIAS! 



 

A REUNIÃO REALIZADA NO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO EM 3 DE MAIO 

TEMA PRINCIPAL: MEDIDAS DE COMBATE AO DESGASTE NA PROFISSÃO DOCENTE 

 

-Aposentação: ME não apresentou qualquer proposta, limitando-se a repetir não 

ser questão que dependa de si, mas do governo… que integra; 

-Horários de trabalho: ME não apresentou qualquer proposta concreta, 

limitando-se a falar do impacto financeiro para, nem sequer, corrigir ilegalidades; 

-Outras medidas que permitam melhorar as condições de trabalho dos docentes: 

ME não apresentou nenhuma; 

-Redução do número de alunos por turma: excluído todo o secundário e apenas 

reposto o número que vigorou até 2013 nos 1.º, 5.º e 7.º anos de escolaridade, 

ficando por cumprir compromisso de governo em cerca de 75% (3/4) das turmas. 

 

 

 



- REGIME ESPECÍFICO DE APOSENTAÇÃO 
 

- HORÁRIO DE 35 HORAS: COMP. LETIVA – TODO O TRABALHO COM ALUNOS | CNL ESTABELECIMENTO – 
INCLUI REUNIÕES E FORMAÇÃO CONTÍNUA | CNL INDIVIDUAL - TRABALHO DO PROFESSOR 
 

- REDUÇÕES ART. 79.º - COMP INDIVIDUAL DE TRABALHO 
 

- CONDIÇÕES DE TRABALHO: MENOS ALUNOS POR TURMA, RESPEITO POR NORMAS DE REDUÇÃO PARA 
INCLUSÃO, LIMITE DE TURMAS, NÍVEIS E ANOS DE ESCOLARIDADE 



 

COMO PODEM OS PROFESSORES CONFIRMAR SE FORAM ULTRAPASSADOS NAS LISTAS 
DE PROGRESSÃO AOS 5.º E 7.º ESCALÕES? 

 

-Não podem porque nas listas provisórias divulgadas não consta o número de dias em 
que os professores permaneceram no 4.º ou 6.º escalão e esse é o requisito para a 
ordenação; 

-Não podem, sequer, verificar se, estando empatados com outro colega, foram 
corretamente aplicados os critérios de desempate (avaliação e idade) porque também 
não constam das listas; 

-A FENPROF, por ofício e em reunião, já colocou a questão, mas nem assim o ME 
substituiu as listas; 

-Simultaneamente, a FENPROF expôs a situação aos grupos parlamentares, ao Provedor 
de Justiça e à Procuradoria-Geral da República, procurando, assim, resolver o 
problema. 
 

 



 

POSSIBILITARÃO OS CONCURSOS, ESTE ANO, CRIAR MAIOR ESTABILIDADE AOS 

PROFESSORES E UMA EFETIVA APROXIMAÇÃO À ÁREA DE RESIDÊNCIA? 

 

- Pelas vagas colocadas a concurso e, principalmente, pelo regime do concurso, que só admite 

o ingresso nos quadros em lugares de QZP, deverão ficar por preencher, mais uma vez, cerca 

de 2.000 vagas e muitos professores continuarão sem conseguir aproximar-se da sua área de 

residência; 

- Contribuem, ainda, para a instabilidade que vivem os professores: 1) dimensão dos QZP; 2) 

recusa do ME em criar uma só prioridade, no concurso interno e na mobilidade interna, para 

os docentes dos quadros (QA/QE e QZP); 3) manutenção de um elevado nível de 

precariedade; 4) se vingar posição do ME, o não preenchimento de horários incompletos por 

docentes colocados em Mobilidade Interna; (…) 

- Exige-se um regime justo de concursos e a abertura de vagas nos QA/QE que correspondam 

às suas reais necessidades! 

 

 

 

 



 

QUE CONFUSÃO CRIOU O MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO COM O CONCURSO EXTERNO 

EXTRAORDINÁRIO, A PONTO DE OS SEUS RESPONSÁVEIS TEREM MENTIDO? 
 

O ME cometeu diversas ilegalidades: 

- Não negociou o regime do concurso externo extraordinário; 

- Contrariou a Lei do OE (artigo 39.º) com o Aviso de Abertura do concurso; 

- Alterou o Aviso, já com o concurso a decorrer, com uma nota informativa no site da DGAE. 
 

A FENPROF expôs esta situação junto dos grupos parlamentares, exigindo o relançamento 

deste concurso, tendo também recorrido à Provedoria de Justiça e Procuradoria-Geral da 

República. 
 

Como se não fosse bastante, o ME decidiu baixar docentes das AEC da 2.ª para a 3.ª prioridade 

do concurso externo, alegando  terem sido contratados como técnicos, questão que nunca se 

colocou. 

 



 

POR QUE RAZÃO O GOVERNO RECORREU AO TRIBUNAL 
CONSTITUCIONAL, A PROPÓSITO DA MOBILIDADE INTERNA? 

 

- O ME recusa colocar professores dos QZP, no âmbito da Mobilidade Interna, em 
horários incompletos, alegando o princípio (que inverte)“salário igual, trabalho igual” 
e também que a colocação, este ano, só em horários completos permitiu reduzir em 44 
milhões de euros a despesa com docentes, correspondendo a menos 1.700 docentes 
colocados na contratação inicial. 

 

A ALEGADA ORIGEM DESTA REDUÇÃO ESTÁ POR PROVAR! 
 

A REDUÇÃO DO NÚMERO DE PROFESSORES EM CONTRATAÇÃO INICIAL DEVEU-SE, 
ESSENCIALMENTE,  AO FACTO DE TEREM INGRESSADO NOS QUADROS, ESTE ANO, 
CERCA DE 3.500 DOCENTES, PERMITINDO BAIXAR O NÍVEL DA CONTRATAÇÃO. 

 
 

 



MANIFESTAÇÃO NACIONAL DOS PROFESSORES 
19 DE MAIO, EM LISBOA 

 

 
- Pela contagem de todo o tempo de serviço! 

- Por um regime específico de aposentação! 

- Por horários de trabalho que respeitem a lei! 

- Contra a precariedade e a instabilidade dos docentes! 

- Por concursos justos e transparentes! 

- Em defesa de uma carreira docente valorizada e sem distorções! 

- Contra a municipalização da Educação! 

- Pela gestão democrática das escolas! 
 

NENHUM PROFESSOR DEVE FALTAR 
PARA EXIGIR RESPEITO E MEDIDAS CONCRETAS 

 
 

 



E, AINDA 

CONTRA A MUNICIPALIZAÇÃO! 

POR UMA GESTÃO DEMOCRÁTICA! 




